
  
 

Subsecretaria da Administração Central de Licitações 
Av. Borges De Medeiros, 1501 

ANEXO I 

Cláusula das 

Condições 

Gerais de 

Dispensa de 

Licitação 

(CGDL) 

 

 

Complemento ou Modificação

Preâmbulo ADM. DIRETA

intermédio d

Hospital da Brigada Militar de Porto Alegre

CNPJ: 89.175.541/0001

Centro de custo

Famílias:

Unidade Orçamentária: 12.03 / 12.60

Atividade / Projeto: 6132 / 6568 

Recurso: 0006 / 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.3704

ds-secom@brigadamilitar.rs.gov.br

ds-compras@brigadamilitar.rs.gov.br

CGDL 1.1 Contratação de 01 (um) 

Ocupacional para o Hospital da Brigada Militar de Porto 

Alegre/RS 

CGDL 2.1 Local de disponibilização do 

Edital:www.compras.rs.gov.br

   

Subsecretaria da Administração Central de Licitações – CELIC RS 
Av. Borges De Medeiros, 1501 – 2º Andar – CEP: 90110-150 Fone: (51) 3288-1160

ANEXO I – FOLHA DE DADOS 

Complemento ou Modificação 

ADM. DIRETA: O Estado do Rio Grande do Sul por 

intermédio da Brigada Militar / Departamento de Saúde

Hospital da Brigada Militar de Porto Alegre 

CNPJ: 89.175.541/0001-64. 

Centro de custo - HBMPA: 80196 

Famílias: 031 / 037 

Unidade Orçamentária: 12.03 / 12.60 

Atividade / Projeto: 6132 / 6568  

Recurso: 0006 / 2787 / 1165 

atureza da Despesa: 3.3.90.39.3704 

secom@brigadamilitar.rs.gov.br 

compras@brigadamilitar.rs.gov.br 

Contratação de 01 (um) posto de serviço de Terapeuta 

Ocupacional para o Hospital da Brigada Militar de Porto 

Alegre/RS – HBM/PA. 

Local de disponibilização do 

www.compras.rs.gov.br  ou  www.celic.rs.gov.br

1160 

: O Estado do Rio Grande do Sul por 

Brigada Militar / Departamento de Saúde 

posto de serviço de Terapeuta 

Ocupacional para o Hospital da Brigada Militar de Porto 

Local de disponibilização do 

www.celic.rs.gov.br. 



 
 

Pedidos de esclarecimentos e impugnações: 

encaminhados exclusivamente pelo Sistema Eletrônico: 

www.compras.rs.gov.br

Recursos: 

Credenciamento Pessoa Física: 

www.celic.rs.gov.br/index.php?menu=secao&cod=42

Credenciamento Pessoa Jurídica: 

www.com

CGDL 2.2 Endereço eletrônico do ambiente de disputa: 

www.compras.rs.gov.br

CGDL 3.1 Data: 03/03

Horário:

CGDL 4.1.1 Qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País 

que esteja devidamente credenciada nos termos do item 6 

deste Edital.

CGDL 4.2.2 Não será] permitida a participação de Cooperativa de 

Trabalho. 

CGDL 7.3 Para contratação de serviços

Não aplicável.

CGDL 7.4 MENOR 

CGDL 9.2.1 0,01% 

CGDL 11.6.2 Critério estabelecido no art. 43, inc. IV da Lei 8.666/1993 e 

art. 4º, inc. XI, da Lei 10.520/2002.

 

  

Pedidos de esclarecimentos e impugnações: 

encaminhados exclusivamente pelo Sistema Eletrônico: 

www.compras.rs.gov.br, na área de Informações do Edital. 

Recursos: mediante login noportal www.compras.rs.gov.br

Credenciamento Pessoa Física: 

www.celic.rs.gov.br/index.php?menu=secao&cod=42

Credenciamento Pessoa Jurídica: 

www.compras.rs.gov.br/fornecedores 

Endereço eletrônico do ambiente de disputa: 

www.compras.rs.gov.br 

03/03/2023 

Horário: 09h30min 

Qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País 

que esteja devidamente credenciada nos termos do item 6 

deste Edital. 

Não será] permitida a participação de Cooperativa de 

Trabalho.  

Para contratação de serviços: 

aplicável. 

MENOR VALOR MENSAL. 

 

Critério estabelecido no art. 43, inc. IV da Lei 8.666/1993 e 

art. 4º, inc. XI, da Lei 10.520/2002. 

  

Pedidos de esclarecimentos e impugnações: deverão ser 

encaminhados exclusivamente pelo Sistema Eletrônico: 

na área de Informações do Edital.  

www.compras.rs.gov.br 

Credenciamento Pessoa Física: 

www.celic.rs.gov.br/index.php?menu=secao&cod=42 

Credenciamento Pessoa Jurídica: 

Endereço eletrônico do ambiente de disputa: 

Qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País 

que esteja devidamente credenciada nos termos do item 6 

Não será] permitida a participação de Cooperativa de 

Critério estabelecido no art. 43, inc. IV da Lei 8.666/1993 e 



 
 

CGDL 11.9 PADRÃO: 

Não aplicável

CGDL 12.1 12.1  Documentos Relativos à 

12.1.1. cédula de identidade em se tratando de pessoa 

física; 

12.1.2. registro comercial, no caso de empresa individual;

12.1.3. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de socieda

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores;

12.1.4. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

12.1.5. decreto de autoriz

ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

12.1.6. enquadramento

microempresa emitido pela Junta Comercial, Industrial e 

Serviços do Rio Grande do Sul ou Órgão equivalente de 

outro Estado da Federação, ou, ainda, pela forma prevista 

no art. 39A da Lei federal nº 8.934, de 18 de novembro

1994, acompanhada da declaração na forma eletrônica, 

quando for o caso.

12.2. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e 

 

  

PADRÃO:  

Não aplicável 

Documentos Relativos à Habilitação Jurídica

.1. cédula de identidade em se tratando de pessoa 

.2. registro comercial, no caso de empresa individual;

.3. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de socieda

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

.4. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

.5. decreto de autorização, em se tratando de empresa 

ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

.6. enquadramento como empresa de pequeno porte ou 

microempresa emitido pela Junta Comercial, Industrial e 

Serviços do Rio Grande do Sul ou Órgão equivalente de 

outro Estado da Federação, ou, ainda, pela forma prevista 

no art. 39A da Lei federal nº 8.934, de 18 de novembro

1994, acompanhada da declaração na forma eletrônica, 

quando for o caso. 

Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e 

  

Habilitação Jurídica: 

.1. cédula de identidade em se tratando de pessoa 

.2. registro comercial, no caso de empresa individual; 

.3. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus 

.4. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

ação, em se tratando de empresa 

ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

como empresa de pequeno porte ou 

microempresa emitido pela Junta Comercial, Industrial e 

Serviços do Rio Grande do Sul ou Órgão equivalente de 

outro Estado da Federação, ou, ainda, pela forma prevista 

no art. 39A da Lei federal nº 8.934, de 18 de novembro de 

1994, acompanhada da declaração na forma eletrônica, 

Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e 



 
 

Trabalhista

12.2.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF); 

12.2.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional de 

Jurídicas (CNPJ);

12.2.3. prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

estadual ou municipal, se houver, relativo à sede do 

participante

compatível com o objeto contratual;

12.2.4. prova

Estadual e Municipal da sede do 

independentemente da sua sede, para com a Fazenda do 

Estado do Rio Grande do Sul, na forma da lei;

12.2.5. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e 

ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei;

12.2.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão N

12.3. Documentos Relativos à Qualificação Técnica:

12.3.1. comprovação de aptidão para o fornecimento em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o 

objeto desta dispensa de licitação, ou com o item perti

mediante a apresentação de atestado fornecido por pessoas 

 

  

Trabalhista: 

.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 

 

.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional de 

Jurídicas (CNPJ); 

.3. prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

estadual ou municipal, se houver, relativo à sede do 

participante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

.4. prova de regularidade para com a Fazenda Federal, 

Estadual e Municipal da sede do participante

independentemente da sua sede, para com a Fazenda do 

Estado do Rio Grande do Sul, na forma da lei; 

.5. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

. Documentos Relativos à Qualificação Técnica:

.1. comprovação de aptidão para o fornecimento em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o 

objeto desta dispensa de licitação, ou com o item perti

mediante a apresentação de atestado fornecido por pessoas 

  

.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 

.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

.3. prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

estadual ou municipal, se houver, relativo à sede do 

, pertinente ao seu ramo de atividade e 

de regularidade para com a Fazenda Federal, 

participante, e, 

independentemente da sua sede, para com a Fazenda do 

.5. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos 

.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

egativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

. Documentos Relativos à Qualificação Técnica: 

.1. comprovação de aptidão para o fornecimento em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o 

objeto desta dispensa de licitação, ou com o item pertinente, 

mediante a apresentação de atestado fornecido por pessoas 



 
 

jurídicas de direito público ou privado;

12.3.2. os atestados deverão referir

âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 

especificadas no contrato social 

12.4. Documentos Relativos à Qualificação Econômico

Financeira:

12.4.1. certidão negativa de falência, recuperação judicial ou 

extrajudicial, apresentação de plano especial 

(microempresas e empresas de pequeno porte), insolvência 

e concordatas def

11.101/2005

jurídica, com data de emissão não superior a 180 (cento e 

oitenta) dias anteriores à data 

da documentação da habilitação e da proposta;

12.5. Do Trabalho de Menor:

12.5.1. Para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei 

federal nº 8.666/1993, declaração de que não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho notu

ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos, nos termos do inc. XXXIII do art. 7º da Constituição 

federal.

12.5.2. a apresentação da declaração de que não emprega 

menor, será dispensada se for adotada declaração 

eletrônica.

 

  

jurídicas de direito público ou privado; 

.2. os atestados deverão referir-se a fornecimentos no 

âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 

especificadas no contrato social vigente. 

Documentos Relativos à Qualificação Econômico

Financeira: 

.1. certidão negativa de falência, recuperação judicial ou 

extrajudicial, apresentação de plano especial 

(microempresas e empresas de pequeno porte), insolvência 

e concordatas deferidas antes da vigência da Lei federal nº 

11.101/2005, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, com data de emissão não superior a 180 (cento e 

oitenta) dias anteriores à data prevista para o recebimento 

da documentação da habilitação e da proposta; 

Do Trabalho de Menor: 

.1. Para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei 

federal nº 8.666/1993, declaração de que não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos, nos termos do inc. XXXIII do art. 7º da Constituição 

federal. 

.2. a apresentação da declaração de que não emprega 

or, será dispensada se for adotada declaração 

eletrônica. 

  

se a fornecimentos no 

âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 

Documentos Relativos à Qualificação Econômico-

.1. certidão negativa de falência, recuperação judicial ou 

extrajudicial, apresentação de plano especial 

(microempresas e empresas de pequeno porte), insolvência 

Lei federal nº 

, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, com data de emissão não superior a 180 (cento e 

prevista para o recebimento 

 

.1. Para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei 

federal nº 8.666/1993, declaração de que não emprega 

rno, perigoso 

ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos, nos termos do inc. XXXIII do art. 7º da Constituição 

.2. a apresentação da declaração de que não emprega 

or, será dispensada se for adotada declaração 



 
 

12.6. 

Habilitação:

12.6.1. 

remuneração do serviço e encargos conforme Decreto 

N°52.768, de 15 de Dezembro de 2015, 

Oficial do Estado do Rio Grande do Sul n.°239 de 16 de 

Dezembro de 2015.

12.6.2. Registro ou inscrição da empresa licitante na 

entidade profissional CREFITO (Conselho Regional de 

Fisioterapia e Terapia Ocupacional) em plena validade;

12.6.3. 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional de nível superior devidamente reconhecido pelo 

CREFITO (Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional), detentor de atestado 

técnica relativo a execução dos serviços que compõem as 

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 

contratação:

              

pertencente ao quadro funcional permanen

data prevista para entrega da proposta, o sócio que 

comprove seu vinculo por intermédio de contrato/estatuto 

social; o administrador ou diretor; o empregado devidamente 

registrado em carteira de trabalho e previdência social; o 

prestado

 

  

. Outros Documentos Complementares de 

Habilitação: 

 Planilha de custos contendo os valores da 

remuneração do serviço e encargos conforme Decreto 

N°52.768, de 15 de Dezembro de 2015, publicado no Diário 

Oficial do Estado do Rio Grande do Sul n.°239 de 16 de 

Dezembro de 2015. 

12.6.2. Registro ou inscrição da empresa licitante na 

entidade profissional CREFITO (Conselho Regional de 

Fisioterapia e Terapia Ocupacional) em plena validade;

.6.3. Comprovação do licitante possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional de nível superior devidamente reconhecido pelo 

CREFITO (Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional), detentor de atestado de responsabilidade 

técnica relativo a execução dos serviços que compõem as 

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 

contratação: 

              12.6.3.1. entende-se, para fins deste edital, como 

pertencente ao quadro funcional permanente do licitante, na 

data prevista para entrega da proposta, o sócio que 

comprove seu vinculo por intermédio de contrato/estatuto 

social; o administrador ou diretor; o empregado devidamente 

registrado em carteira de trabalho e previdência social; o 

prestador de serviços com contrato escrito firmado com o 

  

Outros Documentos Complementares de 

Planilha de custos contendo os valores da 

remuneração do serviço e encargos conforme Decreto 

publicado no Diário 

Oficial do Estado do Rio Grande do Sul n.°239 de 16 de 

12.6.2. Registro ou inscrição da empresa licitante na 

entidade profissional CREFITO (Conselho Regional de 

Fisioterapia e Terapia Ocupacional) em plena validade; 

Comprovação do licitante possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional de nível superior devidamente reconhecido pelo 

CREFITO (Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia 

de responsabilidade 

técnica relativo a execução dos serviços que compõem as 

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 

se, para fins deste edital, como 

te do licitante, na 

data prevista para entrega da proposta, o sócio que 

comprove seu vinculo por intermédio de contrato/estatuto 

social; o administrador ou diretor; o empregado devidamente 

registrado em carteira de trabalho e previdência social; o 

r de serviços com contrato escrito firmado com o 



 
 

licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação 

futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.

          12.6.3.2.

responsabilidade técnica, será feita mediante apresentação 

de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito publico 

ou privado devidamente registrado no(a) CREFITO.

12.6.4. 

execução do contrato de instalações, pessoal qualificado e 

aparelhamento técnico adequado e disponível para cumprir 

o objeto da licitação.

12.6.5. 

no mínimo (06) seis meses em atendimentos em Uni

Internação Psiquiátrica.  

CGDL 15.1 O participante terá o prazo de 

formalmente convocado, para assinar o contrato.

CGDL 15.3 Por período máximo de até 06 (seis) meses

CGDL 16.1 O pagamento deverá ser efetuado mensalmente

apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pelo contratado, 

considerando os valores discriminados na Planilha de 

Custos e Formação de Preços anexa

CGDL 19.1 Obrigações do contratado referentes à Lei Geral de 

Proteção de Dados 

1. A CONTRATADA deverá garantir que a gestão dos dados 

pessoais decorrentes do CONTRATO ocorra com base nas 

 

  

licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação 

futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.

12.6.3.2. A prova de que o profissional é detentor de 

responsabilidade técnica, será feita mediante apresentação 

de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito publico 

ou privado devidamente registrado no(a) CREFITO.

12.6.4. Declaração do licitante de que disp

execução do contrato de instalações, pessoal qualificado e 

aparelhamento técnico adequado e disponível para cumprir 

o objeto da licitação. 

.6.5. Comprovação da capacidade técnica-profissional de 

no mínimo (06) seis meses em atendimentos em Uni

Internação Psiquiátrica.    

O participante terá o prazo de 05 (cinco) dias, após 

formalmente convocado, para assinar o contrato.

Por período máximo de até 06 (seis) meses. 

O pagamento deverá ser efetuado mensalmente

apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pelo contratado, 

considerando os valores discriminados na Planilha de 

Custos e Formação de Preços anexa;  

Obrigações do contratado referentes à Lei Geral de 

Proteção de Dados – LGPD: 

1. A CONTRATADA deverá garantir que a gestão dos dados 

pessoais decorrentes do CONTRATO ocorra com base nas 

  

licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação 

futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. 

A prova de que o profissional é detentor de 

responsabilidade técnica, será feita mediante apresentação 

de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito publico 

ou privado devidamente registrado no(a) CREFITO. 

Declaração do licitante de que disporá para a 

execução do contrato de instalações, pessoal qualificado e 

aparelhamento técnico adequado e disponível para cumprir 

profissional de 

no mínimo (06) seis meses em atendimentos em Unidade de 

) dias, após 

formalmente convocado, para assinar o contrato. 

O pagamento deverá ser efetuado mensalmente mediante a 

apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pelo contratado, 

considerando os valores discriminados na Planilha de 

Obrigações do contratado referentes à Lei Geral de 

1. A CONTRATADA deverá garantir que a gestão dos dados 

pessoais decorrentes do CONTRATO ocorra com base nas 



 
 

Diretrizes e Normas Gerais da LGPD 

de Dados, Nº 13.709/2018, que, segundo seu artigo 

primeiro, dispõe sobre o tratamento de 

inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo 

de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa na

2. A CONTRATADA deverá garantir que os dados pessoais 

envolvidos no objeto deste contrato não serão utilizados 

para compartilhamento com terceiros alheios ao objeto de 

contratação, tampouco os utilizará para finalidade avessa à 

estipulada por este d

3. A CONTRATADA deverá garantir que os dados 

regulamentados pela LGPD 

Dados, nº 13.709/2020 estarão armazenados dentro do 

território nacional, salvo exceções de comum acordo com a 

CONTRATAN

4. É expressamente vedada a análise do comportamento 

dos titulares dos dados regulados pela legislação citada 

anteriormente com o objetivo de divulgação a terceiros. 

5. A CONTRATADA deverá garantir que a execução do 

objeto da contratação esteja plenam

permitindo assim auditorias solicitadas pela 

CONTRATANTE.

 

  

Diretrizes e Normas Gerais da LGPD - Lei Geral de Proteção 

de Dados, Nº 13.709/2018, que, segundo seu artigo 

primeiro, dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo 

de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural. 

2. A CONTRATADA deverá garantir que os dados pessoais 

envolvidos no objeto deste contrato não serão utilizados 

para compartilhamento com terceiros alheios ao objeto de 

contratação, tampouco os utilizará para finalidade avessa à 

estipulada por este documento, salvo casos previstos em lei.

3. A CONTRATADA deverá garantir que os dados 

regulamentados pela LGPD - Lei Geral de Proteção de 

Dados, nº 13.709/2020 estarão armazenados dentro do 

território nacional, salvo exceções de comum acordo com a 

CONTRATANTE. 

4. É expressamente vedada a análise do comportamento 

dos titulares dos dados regulados pela legislação citada 

anteriormente com o objetivo de divulgação a terceiros. 

5. A CONTRATADA deverá garantir que a execução do 

objeto da contratação esteja plenamente adequada à LGPD, 

permitindo assim auditorias solicitadas pela 

CONTRATANTE. 

  

Lei Geral de Proteção 

de Dados, Nº 13.709/2018, que, segundo seu artigo 

dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo 

de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

2. A CONTRATADA deverá garantir que os dados pessoais 

envolvidos no objeto deste contrato não serão utilizados 

para compartilhamento com terceiros alheios ao objeto de 

contratação, tampouco os utilizará para finalidade avessa à 

ocumento, salvo casos previstos em lei. 

3. A CONTRATADA deverá garantir que os dados 

Lei Geral de Proteção de 

Dados, nº 13.709/2020 estarão armazenados dentro do 

território nacional, salvo exceções de comum acordo com a 

4. É expressamente vedada a análise do comportamento 

dos titulares dos dados regulados pela legislação citada 

anteriormente com o objetivo de divulgação a terceiros.  

5. A CONTRATADA deverá garantir que a execução do 

ente adequada à LGPD, 

permitindo assim auditorias solicitadas pela 



 
 

6. Demais obrigações 

Referência.

CGDL 20.1 Será solicitada Garantia de Cumprimento do Contrato

a) A garantia poderá ser realizada em uma das 

seguintes modalidades: 

I - caução em dinheiro ou Título da Dívida Pública, devendo 

este ter sido emitido sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos 

seus valores econômico

da Fazenda; 

II - Seguro

III - fiança bancária.

b) O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias a contar da 

assinatura do contrato, prestará garantia no valor 

correspondente a

contratado, que será liberada após a execução do objeto da 

avença, conforme disposto no art. 56 da Lei federal nº 

8.666/1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

b.1) O prazo para apresentação da garantia poderá ser 

prorrogado por igual períod

c) A inobservância do prazo fixado para apresentação da 

garantia, inclusive dos previstos nos itens “j” e “p”, acarretará 

a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) 

do valor total do contrato por dia de atraso, 

 

  

6. Demais obrigações constantes no Anexo II – 

Referência. 

Será solicitada Garantia de Cumprimento do Contrato

A garantia poderá ser realizada em uma das 

seguintes modalidades:  

caução em dinheiro ou Título da Dívida Pública, devendo 

este ter sido emitido sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

da Fazenda;  

Seguro-garantia; 

fiança bancária. 

b) O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias a contar da 

assinatura do contrato, prestará garantia no valor 

correspondente a 2 % (dois por cento) do valor total

contratado, que será liberada após a execução do objeto da 

avença, conforme disposto no art. 56 da Lei federal nº 

8.666/1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

b.1) O prazo para apresentação da garantia poderá ser 

prorrogado por igual período a critério do contratante. 

c) A inobservância do prazo fixado para apresentação da 

garantia, inclusive dos previstos nos itens “j” e “p”, acarretará 

a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) 

do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 

  

 Do Termo de 

Será solicitada Garantia de Cumprimento do Contrato 

A garantia poderá ser realizada em uma das 

caução em dinheiro ou Título da Dívida Pública, devendo 

este ter sido emitido sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos 

s, conforme definido pelo Ministério 

b) O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias a contar da 

assinatura do contrato, prestará garantia no valor 

do valor total 

contratado, que será liberada após a execução do objeto da 

avença, conforme disposto no art. 56 da Lei federal nº 

8.666/1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.  

b.1) O prazo para apresentação da garantia poderá ser 

o a critério do contratante.  

c) A inobservância do prazo fixado para apresentação da 

garantia, inclusive dos previstos nos itens “j” e “p”, acarretará 

a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) 

até o máximo de 



 
 

2% (dois por cento).

d) O atraso na apresentação da garantia autoriza a 

Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da 

Lei Fede

e) O número do contrato deverá constar dos instrumentos de 

garantia a serem apresentados pelo garantidor.  

f) Quando da abertura de processos para eventual aplicação 

de penalidade, a fiscalização do contrato deverá comunicar 

o fato à en

comunicações de solicitação de defesa prévia ao contratado, 

bem como as decisões finais da instância administrativa.

g) A entidade garantidora não é parte interessada para 

figurar em processo administrativo instaurado pe

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 

sanções ao contratado.

h) A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade 

escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) 

meses após o término da vigência contratual. 

i) A perda 

decorrência de rescisão unilateral do contrato, far

pleno direito, independentemente de qualquer procedimento 

judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no 

contrato.

 

  

2% (dois por cento). 

d) O atraso na apresentação da garantia autoriza a 

Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da 

Lei Federal nº 8.666/1993. 

e) O número do contrato deverá constar dos instrumentos de 

garantia a serem apresentados pelo garantidor.  

f) Quando da abertura de processos para eventual aplicação 

de penalidade, a fiscalização do contrato deverá comunicar 

o fato à entidade garantidora paralelamente às 

comunicações de solicitação de defesa prévia ao contratado, 

bem como as decisões finais da instância administrativa.

g) A entidade garantidora não é parte interessada para 

figurar em processo administrativo instaurado pe

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 

sanções ao contratado. 

h) A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade 

escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) 

meses após o término da vigência contratual.  

i) A perda da garantia em favor da Administração, em 

decorrência de rescisão unilateral do contrato, far

pleno direito, independentemente de qualquer procedimento 

judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no 

contrato. 

  

d) O atraso na apresentação da garantia autoriza a 

Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da 

e) O número do contrato deverá constar dos instrumentos de 

garantia a serem apresentados pelo garantidor.   

f) Quando da abertura de processos para eventual aplicação 

de penalidade, a fiscalização do contrato deverá comunicar 

tidade garantidora paralelamente às 

comunicações de solicitação de defesa prévia ao contratado, 

bem como as decisões finais da instância administrativa. 

g) A entidade garantidora não é parte interessada para 

figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 

h) A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade 

escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) 

da garantia em favor da Administração, em 

decorrência de rescisão unilateral do contrato, far-se-á de 

pleno direito, independentemente de qualquer procedimento 

judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no 



 
 

j) A garantia deverá ser integ

(dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer 

valores ou quando houver alteração para acréscimo de 

objeto. 

k) A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade 

escolhida, o pagamento de: 

I - prejuízo advindo do n

contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele 

previstas; 

II - prejuízos causados ao contratante ou a terceiro, 

decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato; 

III - as multas moratórias e punitivas apl

contratante ao contratado;

l) A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do 

contratante, em conta específica no Banco do Estado do Rio 

Grande do Sul, com atualização monetária. 

m) No caso de alteração do valor do contrato, ou 

prorroga

à nova situação ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

n) O contratante fica autorizado a utilizar a garantia para 

corrigir quaisqu

contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou 

 

  

j) A garantia deverá ser integralizada no prazo máximo de 10 

(dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer 

valores ou quando houver alteração para acréscimo de 

 

k) A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade 

escolhida, o pagamento de:  

prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do 

contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele 

previstas;  

prejuízos causados ao contratante ou a terceiro, 

decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato;  

as multas moratórias e punitivas apl

contratante ao contratado; 

l) A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do 

contratante, em conta específica no Banco do Estado do Rio 

Grande do Sul, com atualização monetária.  

m) No caso de alteração do valor do contrato, ou 

prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 

à nova situação ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação.  

n) O contratante fica autorizado a utilizar a garantia para 

corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do 

contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou 

  

ralizada no prazo máximo de 10 

(dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer 

valores ou quando houver alteração para acréscimo de 

k) A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade 

ão cumprimento do objeto do 

contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele 

prejuízos causados ao contratante ou a terceiro, 

decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

as multas moratórias e punitivas aplicadas pelo 

l) A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do 

contratante, em conta específica no Banco do Estado do Rio 

m) No caso de alteração do valor do contrato, ou 

ção de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 

à nova situação ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

n) O contratante fica autorizado a utilizar a garantia para 

er imperfeições na execução do objeto do 

contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou 



 
 

omissão do contratado, de seu preposto ou de quem em seu 

nome agir.

n.1) A autorização contida neste subitem é extensiva aos 

casos de multas aplicadas depois de 

recursal.

o) A garantia prestada será retida definitivamente, 

integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de 

rescisão por culpa do contratado, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis.

p) Se o valor da garantia for utilizado total ou 

em pagamento de qualquer obrigação, o contratado obriga

se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 

(dez) dias, contados da data em que for notificado.

q) O contratante não executará a garantia na ocorrência de 

uma ou mais das segu

I - caso fortuito ou força maior; 

II - alteração, sem prévia anuência da entidade garantidora, 

das obrigações contratuais; 

III - descumprimento das obrigações pelo contratado 

decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração; 

IV - atos ilícitos dolosos praticados por servidores da 

Administração.

r) Caberá à própria Administração apurar a isenção da 

responsabilidade prevista nos itens III e IV do item anterior, 

não sendo a entidade garantidora parte no processo 

 

  

omissão do contratado, de seu preposto ou de quem em seu 

nome agir. 

n.1) A autorização contida neste subitem é extensiva aos 

casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo 

recursal. 

o) A garantia prestada será retida definitivamente, 

integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de 

rescisão por culpa do contratado, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis. 

p) Se o valor da garantia for utilizado total ou 

em pagamento de qualquer obrigação, o contratado obriga

se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 

(dez) dias, contados da data em que for notificado.

q) O contratante não executará a garantia na ocorrência de 

uma ou mais das seguintes hipóteses:  

caso fortuito ou força maior;  

alteração, sem prévia anuência da entidade garantidora, 

das obrigações contratuais;  

descumprimento das obrigações pelo contratado 

decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração; 

atos ilícitos dolosos praticados por servidores da 

Administração. 

r) Caberá à própria Administração apurar a isenção da 

responsabilidade prevista nos itens III e IV do item anterior, 

não sendo a entidade garantidora parte no processo 

  

omissão do contratado, de seu preposto ou de quem em seu 

n.1) A autorização contida neste subitem é extensiva aos 

esgotado o prazo 

o) A garantia prestada será retida definitivamente, 

integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de 

rescisão por culpa do contratado, sem prejuízo das 

p) Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente 

em pagamento de qualquer obrigação, o contratado obriga-

se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 

(dez) dias, contados da data em que for notificado. 

q) O contratante não executará a garantia na ocorrência de 

alteração, sem prévia anuência da entidade garantidora, 

descumprimento das obrigações pelo contratado 

decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração;  

atos ilícitos dolosos praticados por servidores da 

r) Caberá à própria Administração apurar a isenção da 

responsabilidade prevista nos itens III e IV do item anterior, 

não sendo a entidade garantidora parte no processo 



 
 

instaurado pela A

s) Para efeitos da execução da garantia, os 

inadimplementos contratuais deverão ser comunicados pelo 

contratante ao contratado e/ou à entidade garantidora, no 

prazo de até 3 (três) meses após o término de vigência do 

contrato.

t) Não serão ac

de responsabilidade que não as previstas neste Termo de 

Dispensa de Licitação. 

u) Será considerada extinta a garantia:

I - com a devolução da apólice, título da dívida pública, carta 

de fiança ou autorização par

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração do contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as 

cláusulas do contrato; 

II - no prazo de 03 (três) meses após o té

do contrato, exceto quando ocorrer comunicação de 

sinistros, por parte da Administração, devendo o prazo ser 

ampliado de acordo com os termos da comunicação.

v)  O contratado é responsável pelos danos causados 

diretamente à Administração 

70 da Lei federal nº 8.666/1993.

 

 

  

instaurado pela Administração. 

s) Para efeitos da execução da garantia, os 

inadimplementos contratuais deverão ser comunicados pelo 

contratante ao contratado e/ou à entidade garantidora, no 

prazo de até 3 (três) meses após o término de vigência do 

contrato. 

t) Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções 

de responsabilidade que não as previstas neste Termo de 

Dispensa de Licitação.  

u) Será considerada extinta a garantia: 

com a devolução da apólice, título da dívida pública, carta 

de fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração do contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as 

cláusulas do contrato;  

no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência 

do contrato, exceto quando ocorrer comunicação de 

sinistros, por parte da Administração, devendo o prazo ser 

ampliado de acordo com os termos da comunicação.

v)  O contratado é responsável pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, na forma do art. 

70 da Lei federal nº 8.666/1993. 

  

s) Para efeitos da execução da garantia, os 

inadimplementos contratuais deverão ser comunicados pelo 

contratante ao contratado e/ou à entidade garantidora, no 

prazo de até 3 (três) meses após o término de vigência do 

eitas garantias que incluam outras isenções 

de responsabilidade que não as previstas neste Termo de 

com a devolução da apólice, título da dívida pública, carta 

a o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração do contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as 

rmino da vigência 

do contrato, exceto quando ocorrer comunicação de 

sinistros, por parte da Administração, devendo o prazo ser 

ampliado de acordo com os termos da comunicação. 

v)  O contratado é responsável pelos danos causados 

ou a terceiros, na forma do art. 


